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Objetivos de aprendizagem 
Dotar os estudantes dos conhecimentos essenciais sobre as matérias da disciplina, com destaque para a organização 
jurídica da economia e os fenómenos de intervenção pública direta e indireta na economia. Além do ordenamento 
jurídico nacional também será convocada a ordem jurídica da União Europeia em matéria económica. Os estudantes 
serão, de igual modo, desafiados a participar nas aulas, nomeadamente através da análise critica de jurisprudência e a 
realização de casos práticos. Face à sua atualidade, não se deixará de equacionar o impacto da pandemia Covid-19 nas 
matérias objeto de estudo desta disciplina. 
 
Conteúdos programáticos 

1. Introdução ao Direito da Economia 

1.1. A questão da intervenção pública na economia 

1.2. A origem e a evolução do Direito da Economia 

1.3. Noção de Direito da Economia 

1.4. Âmbito do Direito da Economia 

1.5. O Direito da Economia face a outros ramos do Direito 

1.6. Fontes do Direito da economia 

1.7. Relevo da disciplina jurídica da intervenção pública direta na Economia 

1.8.  A crescente importância das formas de intervenção pública indireta na economia. 

1.9. Consequências da 1ª grande crise financeira do século XXI e da crise das dívidas soberanas na Europa, 

bem como do Memorandum of Understanding entre Portugal e a Troika, de 2011  

1.10. Impacto da pandemia COVID-19 

2. A Constituição económica 

2.1. A emergência da Constituição económica 

2.2. Conceitos de Constituição económica 

2.3. Evolução da constituição económica portuguesa 

2.4. Os princípios fundamentais da organização económica e social 

2.5. A emergência e a evolução da Constituição económica europeia 

3. A intervenção pública direta na economia 

4. As nacionalizações 

4.1. O regime jurídico das nacionalizações 

4.2. A questão das nacionalizações no contexto da 1ª grande crise financeira do século XXI 

4.3. A questão das nacionalizações face ao impacto económico da Covid-19 
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5. A problemática da vedação de setores à iniciativa privada 

6. O setor empresarial público e as empresas públicas, em especial 

7. A crescente importância da intervenção pública indireta na economia 

8. O fenómeno da liberalização da economia 

9. As privatizações 

9.1. O contexto histórico do fenómeno das privatizações 

9.2. O regime jurídico das privatizações e das reprivatizações  

10. As parcerias público-privadas 

11. O Direito da Concorrência  

11.1. Práticas restritivas da concorrência 

11.2. Abuso de posição dominante 

11.3. Abuso de dependência económica 

11.4. Controlo de concentrações 

11.5. Regime dos auxílios de Estado 

11.6. Direito da concorrência face ao impacto da Covid-19 

12. Direito da Regulação 

12.1. A emergência da regulação económica 

12.2. Regulação setorial 

12.3. As Entidades Administrativas Independentes 

12.4. O relevo da regulação na sequência da 1ª grande crise financeira do século XXI 

12.5. A regulação e os desafios decorrentes da pandemia Covid-19 

 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
Os conteúdos programáticos foram selecionados de modo a maximizar a relevância prática e a atualidade dos 
conhecimentos transmitidos, ao mesmo tempo que se permite o debate e o fomento do raciocínio crítico sobre estas 
temáticas.  
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
A obtenção de classificação à disciplina pressupõe a presença em, pelo menos, 2/3 das aulas práticas. 
A nota de avaliação contínua será constituída com base nos seguintes elementos: - Participação nas aulas práticas 
(incluindo, opcionalmente, a realização de trabalho escrito individual, em termos a acordar com a equipa de docentes), 
valendo 50% da nota; - Prova escrita de 90 minutos, valendo 50% da nota. Poderá ser facultado aos alunos integrados 
no intercâmbio ERASMUS a realização de dois dos elementos referidos supra (participação nas aulas práticas, 
realização de trabalho escrito individual e prova escrita). 
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